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Proc. nº 0005028-56.2012.8.16.0179 

 

SAÚDE ASSISTÊNCIA MÉDICA 

INTERNACIONAL LTDA., nos autos da AÇÃO ORDINÁRIA que move em face 

de ITAÚ UNIBANCO S/A, vem manifestar-se sobre a petição do réu de fls 

246/254, documentos de fls. 255/293 (laudo apresentado pela empresa EBRAPE) e 

de fls. 294/861 (documentos que embasaram o referido laudo), nos seguintes 

termos. 

 

 

I – DESENTRANHAMENTO DOS DOCUMENTOS DE FLS. 255/863 – 

PRECLUSÃO 

 

Inicialmente, ressalte-se que os documentos de fls. 

255/863 devem ser desentranhados, ante a ocorrência de preclusão para sua 

apresentação. 
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Isso porque, conforme já ponderado na réplica, o 

momento processual oportuno para a produção de prova documental – e, frise-se, 

tanto os documentos de fls. 294/863 quanto o laudo de fls. 255/293, ainda que o 

último seja dotado de aspectos técnicos, têm essa natureza, até porque a fase de 

instrução sequer teve início – é a contestação, nos termos do art. 396 do CPC. 

 

Contudo, ao invés de trazer aos autos os elementos 

documentais que entendia pertinentes quando da apresentação da defesa, o réu não 

o fez, deixando transparecer a desídia que vem dispensando a este caso. 

 

Aliás, essa postura reprovável do réu vem sendo 

adotada desde a cautelar de exibição de documentos que precedeu esta demanda, 

em que nem mesmo a tentativa de cumprimento de uma ordem de busca e 

apreensão em uma de suas agências bancárias, após o transito em julgado da 

sentença que determinou a apresentação dos documentos, foi suficiente para 

persuadi-lo. 

 

Não por outro motivo, a autora requereu a aplicação 

dos efeitos previstos no art. 359 do CPC à hipótese dos autos, no sentido de se 

reconhecer a extensão dos danos materiais emergentes no montante de R$ 

37.404.052,04, pleito que se justifica mais a cada dia, já que o réu também procede 

dessa forma nesta ação, dessa vez desrespeitando o já mencionado art. 396 do CPC. 

 

Sob outra perspectiva, a despeito de não 

corresponderem, nem de longe, à totalidade dos documentos relacionados às contas 

da autora, os poucos documentos extemporaneamente apresentados pelo réu não 

deixam dúvidas de que era possível fazê-lo anteriormente,  
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Como consequência, é evidente que o réu, ao não tê-los 

apresentado na cautelar preparatória e com a contestação, litiga de má-fé e 

desconsidera, por completo, a autoridade do Poder Judiciário, que não pode 

simplesmente observar essa infeliz peculiaridade como se nada estivesse 

acontecendo. 

 

Por tais motivos, de rigor o desentranhamento dos 

documentos de fls. 255/293, com fundamento no art. 473 do CPC. 

 

 

II – IMPUGNAÇÃO ÀS ALEGAÇÕES DO RÉU 

 

Na remotíssima hipótese de se entender pela 

manutenção dos documentos de fls. 255/863 nos autos – o que se admite, 

exclusivamente, em atenção ao princípio da eventualidade –, os fatos trazidos à 

tona pelo réu, quer seja por suas ponderações constantes às fls. 246/254, quer seja 

pelos documentos de fls. 255/863, confirmam a prática de condutas irregulares por 

essa instituição financeira, ao arrepio dos mais basilares princípios que regem o 

direito bancário. 

 

Uma vez que os documentos de fls. 255/293, embora 

impertinentes, destinam-se à fase de instrução, conforme observação do próprio 

réu, a autora passa a manifestar-se sobre os argumentos presentes na manifestação 

de fls. 246/254, reservando-se ao direito de impugnar os primeiros oportunamente, 

por meio dos profissionais que serão nomeados nos autos. 

 

Fundamentalmente, o réu divide sua manifestação em 

duas partes: na primeira, subdividida em três tópicos, confronta os elementos 
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abordados no laudo do EBRAPE com os já apresentados nos autos; na segunda, 

trata, inexplicavelmente, de questões jurídicas, demonstrando desconhecer o que é 

pertinente ou não nessa fase processual. 

 

 

III – PRIMEIRA PARTE 

 

III.1 – DESVIO DE FINALIDADE DOS CHEQUES 

 

Para tentar contrapor-se ao fato de que desviava a 

finalidade de cheques, ao permitir que terceiros sacassem, na boca do caixa, os 

valores relativos a títulos devolvidos por insuficiência de fundos, o réu defende 

que, em razão da confiança que depositava na autora, pagava, antecipadamente, 

suas contas e só depois checava se existiam recursos suficientes para tanto. 

 

Sustenta que, quando não havia fundos, retinha para si 

os cheques até que a conta fosse coberta, quando regularizava a situação mediante 

lançamento de pagamento na boca do caixa. 

 

Ousa dizer, no fim, que não cobrava juros da autora por 

essas operações, que, segundo crê, só lhe traziam benefícios. 

 

Que absurdo! 

 

Em primeiro lugar, nem o mais tolo dos tolos pode 

conceber que uma instituição financeira disponha de recursos próprios para pagar 

contas de seus clientes!! 
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A par disso, a mirabolante tese do réu não esclarece 

diversos pormenores das condutas que alega terem ocorrido, que flertam com 

ilícitos mais graves do que se imaginava: 

 

- Onde estão ou que destinação foi dada aos cheques que teriam sido 

submetidos a esse procedimento? 

 

- Com autorização de quem o réu realizou essas operações? 

 

- Como o réu formalizou o pagamento aos destinatários originais dos cheques? 

 

- Os destinatários originais dos cheques sabiam desse procedimento? 

 

- Quem foram os destinatários dos pagamentos realizados pelo réu? 

 

- Como o réu justifica haver para si os cheques se em momento algum houve 

endosso em seu favor? 

 

- A que título o réu mantinha em seu poder títulos dessa natureza? 

 

- A que título o réu “emprestava” dinheiro à autora? Por que, em momento 

algum do relacionamento bancário, houve registro de algum contrato de 

recebimento de créditos dessa natureza pela autora? 

 

- Por que o réu supostamente lançava no extrato operações distintas das que 

efetivamente realizava, uma vez que os “empréstimos” não se confundem, 

indubitavelmente, com o pagamento de cheques na boca do caixa? 

 

Excelência, é evidente que não há resposta a todos 

esses relevantes questionamentos simplesmente porque os fatos tratados pelo réu 

jamais ocorreram dessa forma!! 
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De fato, conforme restará demonstrado na fase de 

instrução, há uma impossibilidade operacional que afasta, por completo, a versão 

do réu para os fatos tratados na ação. 

 

Significa dizer que, na prática, que a partir do momento 

em que o cheque é submetido ao processo de desconto – que ocorre quando o 

funcionário do banco o introduz na máquina de compensação, que lê o respectivo 

código de barras para verificar se há recursos financeiros suficientes à quitação da 

obrigação financeira nele expressa –, jamais poderia ter o destino defendido pelo 

réu, ainda que fosse o banco mais “bondoso” da face da Terra...  

 

Outro ponto relevante que pode ser extraído das 

ponderações do réu é sua confissão quanto ao não reflexo, nos extratos, das 

operações que efetivamente realizava nas contas da autora, demonstrando, 

inequivocamente, que os manipulava. 

 

Afinal, lançamento bancário oculto é lançamento 

bancário irregular, uma vez que o extrato bancário é o razão da instituição 

financeira! 

 

Bondade sem registro, aliás, pode significar – e 

normalmente é assim – maldade sem registro, pois, como o cliente passa a não ter 

controle de sua conta bancária, que garantia tem de que seu dinheiro está tendo a 

destinação que livremente definiu? 

 

A manipulação dos extratos bancários já vinha sendo 

alertada pela autora desde a réplica, conforme exemplo extraído dos poucos 
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documentos bancários de que dispõe, em que um doc no valor de R$ 722,22, 

realizado em 24.03.00 (cujo comprovante original, que será objeto de perícia, está 

em poder de autora), não foi refletido nos extratos bancários: 
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Como consequência dessa agora constatação, como 

pode o réu sustentar que a autora deveria ter realizado a conciliação bancária se os 

extratos são inidôneos? 

 

Por fim, de rigor ressaltar que, na contramão do que o 

réu sustenta, a autora desembolsou, a título de juros, no período compreendido 

entre 2000 e 2007, R$ 1.022.574,10, o que também será objeto de perícia. 
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Essa constatação, por si só, sepulta a tese do réu de que 

jamais teria cobrado juros da autora, como se fosse instituição filantrópica ao invés 

de financeira. 

 

 

III.2 – CONSIDERAÇÕES SOBRE O LAUDO TÉCNICO 

EXTRAJUDICIAL PRODUZIDO PELA AUTORA 

 

O réu defende que alguns lançamentos tidos por 

ilegítimos pela autora se prestaram a quitar obrigações ordinárias suas, como folha 

de pagamento. 

 

Omite, contudo, que o lançamento relativo a essa 

despesa (“DEBITO ORD CREDITO”) não permite aferir, nem de longe, a natureza 

real da operação, o que poderia ter sido evitado se o réu identificasse quitação de 

folha de pagamento como tal, não genericamente, como o fez. 

 

Ademais, quanto à suposta ausência de fundamentos 

para a confecção do trabalho pericial extrajudicial apresentado pela autora com a 

inicial, nenhuma insinuação do réu deve ser levada em consideração, já que foi o 

primeiro quem não os forneceu!! 

 

Aliás, desde as primeiras linhas da petição inicial, a 

autora enfatizou que, por ter o réu impedido seu acesso aos documentos bancários a 

que tinha direito, as conclusões apontadas naquele trabalho foram fruto do melhor 

trabalho possível, afinal de contas não tinha como consultar extratos, microfilmes 

de cheque e outros documentos bancários que não existem! 

 



 

 
10 

 

Frise-se, ainda, que os poucos documentos 

apresentados até então pelo réu, ainda que extemporâneos, não correspondem a 

integralidade do que deveria ter feito, não deixando alternativa à autora senão 

manter os critérios que nortearam o trabalho técnico em que embasada esta 

demanda. 

 

Por tais motivos, mais essa alegação do réu não deve 

ser levada em consideração por este MM. Juízo. 

 

 

III.3 – REGRAS IMPOSTAS NAS PROCURAÇÕES OUTORGADAS PELA 

AUTORA PARA OPERAÇÕES BANCÁRIAS 

 

O réu insiste que não deixou de observar as regras 

impostas nas procurações públicas outorgadas pela autora para movimentação de 

suas contas bancárias, que são claras: 

 

- Operações com valor de até R$30.000,00: procuradores “Sandra Regina de 

Freitas” e “Xerxes de Toledo Junior”, sempre em conjunto; 

 

- Operações com valor de até R$5.000,00: procuradores “Sandra Regina de 

Freitas” e “Marcelo da Silva Marins”, sempre em conjunto. 

 

Dessa vez, usa e abusa de expressões imprecisas, como 

se vê à fl. 249: 

 

“Ocorre que na MAIORIA dos cheques constava a assinatura de DOIS 

PROCURADORES legalmente constituídos da autora, de modo que não 

houve qualquer irregularidade.” (g.n.) 
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Excelência, MAIORIA significa que NEM TODOS os 

cheques eram regulares e DOIS PROCURADORES não atendem as regras das 

procurações, pois “Xerxes” e “Marcelo” não poderiam, em hipótese alguma, 

assina-los na ausência de “Sandra”!!! 

 

O réu trai-se, portanto, em suas palavras, reconhecendo, 

como consequência, a procedência da ação. 

 

Tanto é assim que, a título exemplificativo, os 

cheques de fls. 319, 396, 514 e 602 dos autos, juntados pelo próprio réu, estão 

em desconformidades com as claras regras constantes nas procurações 

públicas! 

 

Dessa forma, ao invés de lhe beneficiarem, as alegações 

do réu resultam, indubitavelmente, no acolhimento dos argumentos da autora. 

 

 

IV – SEGUNDA PARTE 

 

IV.1 – INOCORRÊNCIA DE PRESCRIÇÃO, DE ENRIQUECIMENTO 

ILÍCITO E BOA-FÉ OBJETIVA 

 

Embora já tratados na réplica, a autora, mais uma vez, 

manifesta-se sobre tais assuntos, unicamente para que não passem em branco. 
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O prazo prescricional para o ajuizamento desta ação só 

pode ser contado a partir do momento em que a autora teve conhecimento da 

autoria dos fatos caracterizadores da lesão a seu direito e da extensão do último. 

 

No caso concreto, como não houve a pretendida 

exibição dos documentos na cautelar preparatória, pode-se concluir, com facilidade, 

que a comprovação da autoria das fraudes e da extensão dos danos se deu apenas 

em 05.09.12, por meio da decisão que aplicou o art. 359 do Código de Processo 

Civil. 

 

Contados 5 anos desde então, com fundamento no art. 

27 do CDC, chega-se à conclusão de que o prazo prescricional somente expiraria 

em 05.09.17. 

 

A par do fundamento consumeirista, por se tratar de um 

vício na prestação dos serviços bancários que permaneceu oculto até o desfecho da 

cautelar, a interpretação sistemática do Código Civil – arts. 189, 199, I, 441 e 

seguintes, especialmente 445, § 1º – resulta na conclusão de que a autora só poderia 

exercer sua pretensão contra o réu após tomar conhecimento efetivo da autoria das 

fraudes e dos danos. 

 

Ou seja, o prazo prescricional também teria começado a 

fluir em 05.09.12 e, ainda que se aplicasse o art. 206, § 3º, V, do Código Civil, 

findaria em 05.09.15. 

 

De uma forma ou de outra, não há que se falar em 

prescrição, devendo ser afastada sua ocorrência. 
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Quanto ao argumento do enriquecimento ilícito, maior 

absurdo não poderia ter sido alegado. 

 

É que, repita-se, a extensão dos prejuízos cobrados pela 

autora nesta demanda – nem todos já liquidados – foi fruto de um trabalho técnico 

extrajudicial, realizado com base nos documentos de que a autora dispunha. 

 

Importante ressaltar que os danos materiais emergentes, 

no montante de R$ 37.404.052,04, decorrem de número oficial, não mera 

conjectura, já que extraídos da contabilidade da autora, do levantamento pericial 

extrajudicial e homologados pelo Poder Judiciário na cautelar de exibição de 

documentos que precedeu esta ação. 

 

Aliás, independentemente da aplicação dos efeitos do 

art. 359 do Código de Processo Civil, os danos materiais emergentes, no montante 

de R$ 37.404.052,04, foram comprovados documentalmente nestes autos, sobre os 

quais não houve impugnação específica. 

 

O réu, ao contrário, não apresentou nenhum documento 

que contrariasse esse valor, em flagrante desrespeito ao art. 396 do Código de 

Processo Civil, sendo vedado fazê-lo em qualquer outra fase do processo. 

 

Na manifestação sobre a qual versa essa petição, 

inclusive, o valor das operações abordadas pelo réu é ínfimo se comparado ao total 

expresso na inicial, a demonstrar que nem na atual fase do processo o réu 

conseguiu elidi-lo. 
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Por fim, quanto à aplicação do princípio da boa fé 

objetiva no relacionamento mantido entre as partes, é de corar de vergonha as 

alegações do réu de que a autora o teria descumprido. 

 

De fato, a partir do momento em que o réu confessa que 

não refletia nos extratos bancários as suspeitas operações “bondosas” que praticava, 

é inafastável a conclusão de que foi ele que não observou tão primordial valor 

jurídico. 

 

Mais do que isso, o fato de não refletir nos extratos 

bancários as operações realizadas na conta da autora caracteriza ilícito contratual, 

comprovando que o princípio da boa fé objetiva passou longe de ser considerado 

pelo réu. 

 

Por todos esses motivos, também os argumentos 

jurídicos do réu devem ser desconsiderados. 

 

 

V – REITERAÇÃO DO PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA 

 

A autora reitera os argumentos destacados em sua 

réplica, aqui renovados e acrescidos das particularidades acima expostas, sobre a 

necessidade da concessão de tutela antecipada, conforme requerido naquela, pedido 

ainda não apreciado. 

 

Essa questão torna-se ainda mais robusta nessa fase 

processual, após a demonstração de que as operações bancárias realizadas na 

conta da autora não eram contabilizadas, conforme reconheceu o réu, e a 
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comprovação de que os pagamentos dos cheques não respeitavam as regras 

estabelecidas nas procurações públicas dessa natureza outorgadas pela autora 

– vide novos cheques de fls. 319, 396, 514 e 602 dos autos, juntados pelo 

próprio réu. 

 

 

VI – REQUERIMENTOS 

 

Diante do exposto, reitera a necessidade de concessão 

da tutela antecipada requerida na réplica, abordada no item V desta petição, bem 

como a procedência integral da demanda. 

 

Termos em que, pede deferimento. 

 

São Paulo, 22 de julho de 2013. 

 

 

FERNANDO MACHADO BIANCHI 

OAB/SP 177.046 


